
Áreas Coletivas Direito 
Trabalhista

Áreas de lazer no 
condomínio e a cobrança 
por sua utilização

Síndico se contrata como vigia 
noturno do condomínio, pode?

Pág
06

Pág
13

Pág
17

Ano IX - N° 94 - Período: Março / Abril 2018 - Brasília - DF  - site: www.folhadosindicodf.com.br email: folhadosindico@hotmail.com

10.000 Exemplares / mensal

Coluna Dr. 
Condomínio

Coluna do Dr. 
Karpart

O sindico e o seu marketing 
pessoal

A regulamentação versus a 
profissionalização do síndico 
profissional

Pág
11

Pág 17



2 Março / Abril de 2018

* Sujeita à alteraçõesAtualizada em 02/01/2018

Piso Salarial (Seicon-DF) Apartamentos Comercial Casas

Office-Boy/Contínuo 1.065,00 1.117,24 1.129,64

Faxineiro 1.068,00 1.117,24 1.131,88

Trab.Serv.Gerais 1.068,00 1.184,13 1.131,88

Jardineiro 1.068,00 1.184,13 1.131,88

Porteiro (Diurno e Noturno) 1.147,00 1.407,65 1.281,44

Garagista (Diurno e Noturno) 1.103,00 1.407,65 ------

Zelador 1.163,00 1.407,65 1.169,33

Aux.de Escritório/Administração 1.394,00 1.484,99 1.412,61

Vigia ------ 1.407,65 1.281,44

Encarregado 1.396,00 1.794,17 1.437,59

Vale Alimentação 560,00
Mensal

35,50 
Dia

Trabalhado

36,00 
Dia

Trabalhado

Piso Salarial Terceirização

Agente de Portaria 1.259,86

Auxiliar Administrativo 1.194,85

Auxiliar de Serviços Gerais 1.156,09

Encarregado de Limpeza 2.312,18

Encarregado Geral 2.952,71

Garagista 1.259,86

Jardineiro 1.706,84

Office-Boy/Contínuo 1.156,09

Zelador 1.259,83

Vale Alimentação
31,50

Dia
Trabalhado

Base de Cálculo Aliquota Salário-Família
De 0,00 até 1.693,72 8,00% Valor da Quota Alta de Salário-Família      45,00

Quem Receber até                                     877,67

Valor da Quota Baixa de Salário-Família   31,71

Quem Receber até                                  1.319,18

De 1.693,73 até 2.822,90 9,00%
De 2.822,91 até 5.645,80 11,00%

Salário Mínimo
Teto Máximo 5.645,80 11,00% Valor do Salário Mínimo 954,00

Salário Mínimo para 2018 R$ 954,00

Base de Cálculo Aliquota Deduzir
De 0,00 até 1.903,98 0,00% 0,00
De 1.903,99 até 2.826,65 7,50% 142,80
De 2.826,66 até 3.751,05 15,00% 354,80
De 3.751,06 até 4.664,68 22,50% 636,13
Acima de 4.664,68 27,50% 869,36
Dedução por Dependente                              189,59
Recolhimento Mínimo do IRRF                     10,00

Validade: 31/12/2018

Agenda do Síndico
Calendário de Obrigações Mensais

Índice de Custos Condominiais 
Mês: Dezembro/17
Índice Base Dez/01 - 100,000

TRPC - OBSERVAÇÕES

1- Os valores nominais constantes 
na TRPC/2018, seguem as referencias 
de dados pesquisados por amostragem 
nos condomínios do DF, com valores 
mínimos e máximos praticados em 
cada região administrativa pesquisada, 
considerando a realidade econômico-
financeira de cada região administrativa 
e suas especificidades;

2- Isenção – Para todas as categorias 
de valores de pró-labores condominiais 
previstos devem ser considerados 
também como pagamento de pró-
labore indireto a isenção de (1)uma taxa 
condominial da unidade do síndico;

3- Subsíndico - São duas as 
referencias de remuneração do 
subsíndico: a) apenas a isenção de uma 
taxa condominial, ou: b) o pagamento 
de ½ valor referencia de pró-labore 
condominial constante nesta tabela 
considerando a região administrativa;

4 - Condomínios Clube – Os 
condomínios classificados como 
“Clube” são aqueles com grandes 
torres residenciais (normalmente 
acima de 800 unidades) e revestido de 
complexo comercial agregado, além de 
área coletiva de grande complexidade 
e variedade como: piscinas, quadras 
de esportes, auditórios, Home 
Cinema, academia, salão de beleza, 
brinquedoteca, espaços gourmet dentre 
outras áreas coletivas, acrescenta-se aos 
pró-labores previstos na TRPC/2018 o 
percentual de 10% a 12% em média;

5 - Condomínios Comerciais – 
No caso de condomínios comerciais 
ou mistos, acrescenta-se ao pró-labore 
referencial o percentual de 7,35% a 
14%;

6 - Sindico Profissional – 
As remunerações dos síndicos 
profissionais sofrem acréscimo médio 
de 20% a 35% sobre o valor referencial 
previsto na TRPC/2018, em virtude 
de custos operacionais com mão de 
obra especializada, logística, impostos 
incidentes e despesas gerais sobre a 
prestação de serviços.

Sindiserviços-DF - 2018

Tabela do INSS - 2018

Tabela do IRRF - 04/2015

Seicon-DF - 2018

Impostos Vencimento 
Mensal

Vencimento 
Anual

Salários 7 ------
FGTS 7 ------
INSS / IRRF 20 ------
PIS 23 ------

Março de 2018
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Nossa Mensagem

O desabamento de 
uma laje na garagem 
de um condomínio 

na SQN 210 deixou todos os 
síndicos e gestores condo-
miniais muito assustados. 
Nossos especialistas alertam 
para a necessidade imediata 
de manutenção preventiva 
nas edificações que envelhe-
ceram a precisam a cada dia 
mais de prevenção.  

	 Tratamos ainda do check 
list condominial. Você sindi-
co sabe quais os itens bási-
cos que não podem faltar na 
manutenção preventiva do 
condomínio? Na coluna de 
manutenção são elencados 
os 7 itens imprescindíveis e 

que não podem deixar de ser 
conferidos!  

	 Na coluna Repeteco os 
mitos e verdades sobre o 
sindico pode ou não fazer na 
gestão condominial. Muita 
atenção senhores síndicos, 
todo cuidado e pouco! Inqui-
linos votam em assembleias? 
O sindico deve estar disponí-
vel 24 horas no condomínio? 
Leiam a matéria e confiram!         

 	 Dr. Rodrigo Karpat le-
vanta a polêmica: a regula-
rização versus a profissiona-
lização do sindico. Será que 
profissionalizar é a solução 
para o mercado condomi-
nial? Os síndicos devem se 

capacitar melhor para gerir 
suas funções?   

 	 Dr. Condomínio Aldo Ju-
nior  fala em seu artigo sobre 
a importância do marketing 
pessoal do sindico na gestão 
condominial.  Veja a posição 
de um dos maiores especia-
listas do Brasil em assuntos 
condominiais, não percam ! 

	 Mas a  Folha do sindico 
continuará trazendo para 
você sindico muita informa-
ção de qualidade com os me-
lhores colunistas do Brasil !  

	 E muito mais para você 
sindico!!! 

Boa Leitura !!!! 
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Checklist: o que não posso esquecer 
na manutenção de condomínio?

Seu Condomínio

Uma das muitas res-
ponsabilidades dos 
síndicos é cuidar da 

manutenção do condomí-
nio. É preciso muita atenção 
e cuidado para não esquecer 
nenhum detalhe e, assim, ga-
rantir a segurança e bem-es-
tar de todos os moradores.

	 Como as tarefas de um 
síndico já são muitas, para 
ajudar, preparamos um che-
cklist com os itens que não 
podem faltar na hora da ma-
nutenção de condomínio. 
Confira nossas dicas e cuide 
bem da conservação do lugar 
onde você mora!

Esteja atento aos itens 
básicos

	 Serviços de gás, eletrici-
dade e água são básicos para 
o dia a dia dos moradores, 
e quando eles apresentam 
qualquer problema, causam 
logo um grande transtorno 
e dão origem a uma série 
de reclamações. Por isso, se 
atente para que eles estejam 
com a manutenção sempre 
em dia.

GÁS

	 A manutenção no sistema 
de gás é crucial, uma vez que 
acidentes envolvendo vaza-
mentos são extremamente 
perigosos e podem ser fatais. 
Todos os ramais e também a 
central de fornecimento de 
gás devem ser inspecionados 
anualmente.

	 Se a conta de gás mostrar 
alguma mudança significati-
va no gasto, isso pode ser um 
sinal de vazamento. Assim, 
solicite uma inspeção e edu-
que os condôminos a ficarem 
atentos a este tipo de infor-
mação quando receberem 
suas contas.

SISTEMA ELÉTRICO

	 O fio de terra, sistema 
de aterramento e mau con-
tato devem ser verificados a 
cada seis meses. A cada cinco 
anos, é recomendável fazer 
uma inspeção completa da 

parte elétrica. Procure sem-
pre uma empresa de confian-
ça para fazer o serviço.

	 Caso o condomínio este-
ja passando por problemas 
como quedas de energia, vale 
a pena pensar na troca do 
disjuntor ou de toda a fiação, 
que pode estar sobrecarre-
gada. Prédios antigos devem 
passar por repaginação dos 
quadros de força o quanto 
antes.

RESERVATÓRIOS DE 
ÁGUA

	 Para garantir a saúde e 
segurança dos moradores, 
a limpeza anual da caixa 
d’água é uma parte essencial 
da manutenção. Escolha um 
profissional qualificado para 
fazer o serviço, uma vez que 
o trabalho mal feito pode 
causar entupimentos nos 
apartamentos.

	 Lembre-se de outros 
itens importantes

ALARMES, 
INTERFONES E 
ELEVADORES

	 Portões elétricos, eleva-
dores, alarmes e interfones 
são essenciais para a segu-
rança do condomínio. Além 
de manter a manutenção 
em dia, é importante ter o 
contato de uma empresa de 
confiança que possa ser acio-
nada sempre que esses apa-
relhos apresentarem proble-
mas.

	 Elevadores, especialmen-
te, precisam ser fiscalizados 
e mantidos por empresas 
habilitadas a emitir um RIA 
(Relatório de Inspeção Anu-
al) e um ART (Anotação de 
Responsabilidade Técnica). 
Antes de contratar, certifi-
que se o fornecedor é cadas-
trado no CONTRU (Departa-
mento de Controle do Uso de 
Imóveis).

PARA-RAIOS

	 Os para-raios precisam 
ser inspecionados anual-

mente e, como no caso dos 
elevadores, você precisá do 
relatório anual e da ART.

AVCB

	 Em um período entre 
dois ou três anos, o Corpo de 
Bombeiros deve fazer uma 
inspeção no condomínio e 
emitir o AVCB (Auto de Vis-
toria do Corpo de Bombei-
ros).

	 Durante esta vistoria, 
eles verificarão extintores, 
mangueiras, entre outros 
itens importantes para a se-
gurança do prédio em caso 
de incêndio. Vale lembrar 
que os extintores têm valida-
de e você precisa estar ciente 
delas para deixá-los em dia.

Não se esqueça da 
área de lazer

	 Os brinquedos do play-
ground merecem atenção 
especial para não compro-
meter a segurança das crian-
ças. Esteja atendo a farpas, 
lascas, parafusos soltos ou 
enferrujados. Verifique se 
os brinquedos estão segu-
ros e bem afixados. Cuide 
também da limpeza geral do 
espaço e do entorno, caso 
existam muitas árvores e 
plantas.

	 Se for necessária uma 
repaginada total no parqui-
nho, procure uma empresa 
especializada para adquirir 
brinquedos de qualidade 
que, além de duráveis, são 
produzidos com os melho-
res materiais e obedecem as 
normas. Não economize na 
segurança e faça um investi-
mento que vai trazer alegria 
para o playground e te pou-
par de problemas no futuro!

	 Checklists como esse são 
muito úteis na vida atribula-
da de um síndico, especial-
mente quando o assunto é a 
manutenção de condomínio, 
item primordial para man-
ter a segurança e qualidade 
de vida de todos os morado-
res!

Por
Rafael Moreira Rolim |
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Manutenção
A importância da manutenção e 
conservação de telhados e lajes 

nos condomínios

Em muitos condomí-
nios, verifica-se a fal-
ta de critério ao se 

proceder, de forma correta 
e adequada, a manutenção 
dos telhados e lajes. Infeliz-
mente, o mesmo procedi-
mento inadequado pode ser 
atribuido a algumas obras 
públicas, nas quais podemos 
verificar até plantas brotan-
do nas respectivas cobertu-
ras.

	 Os telhados, assim como 
as lajes da edificação, são 
partes imprescindíveis da 
estrutura de um edifício e, 
como tais, devem ser ade-
quadamente conservadas 
e mantidas de forma a pro-
porcionar condições de se-
gurança a todos que habitem 
ou ocupem as áreas privati-
vas e comuns dos condomí-
nios.

	 Esse tipo de comporta-
mento inadequado está inti-
mamente ligado a uma cultu-
ra geral de descaso imposta, 
de maneira subliminar e ao 
mesmo tempo explícita, no 
cotidiano da sociedade.

	 Assim, ao compararmos 
um edifício privado ou uma 
obra pública, verificamos 
que determinados serviços 
só são efetivados, na maioria 

das vezes, em épocas eleito-
rais, deixando de lado o cri-
tério técnico.

	 Outra situação comum 
diz respeito ao velho com-
portamento de remendar ao 
invés de consertar. O maior 
problema desse tipo de si-
tuação é que ocasiona a de-
manda de uma obra emer-
gencial, cujo custo supera 
qualquer expectativa. Isto, 
por muitas vezes, inviabiliza 
sua imediata solução e, con-
sequentemente, encarece o 
reparo devido ao prolonga-
mento do descaso.

	 Para que se faça a cor-
reta manutenção das lajes e 
dos telhados do condomínio 
é essencial a contratação de 
profissional habilitado, que 
irá responder tecnicamente 
pelo bom desempenho dos 
serviços e pelas informações 
básicas de manutenção.

	 O profissional habilitado 
irá funcionar junto ao con-
domínio e seus moradores 

como um aliado não apenas 
na questão da segurança da 
edificação, mas principal-
mente na adoção de medi-
das preventivas quanto ao 
desgaste e, dessa forma, va-
lorizando o patrimônio de 
todos os condôminos.

	 Um aspecto importante 
nos dias atuais e que diz res-
peito tanto ao telhado, como 
às lajes dos condomínios, é 
a tendência de locação des-
ses espaços comuns para a 
instalação dos mais varia-
dos tipos de equipamentos 
(desde antenas de telefonia, 
até publicidades), pois não 
se considera que a estrutura 
pode não suportar e o pre-
juízo decorrente suplantará 
qualquer renda prometida 
ou efetivada pelo locatário 
do espaço.

	 Por isso, neste e em ou-
tros aspectos da vida em 
condomínio, vale o velho di-
tado: “É melhor prevenir do 
que remediar”.
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Coluna do Dr. Karpat

Rodrigo Karpat

A regulamentação versus a 
profissionalização do síndico profissional

O perfil do síndico vem 
mudando ao longo 
dos anos. Até pouco 

tempo o síndico era costu-
meiramente um morador 
que tinha disponibilidade de 
tempo por ser um profissio-
nal liberal ou por estar apo-
sentado, o qual normalmen-
te exercia o cargo de síndico 
de forma graciosa e algumas 
vezes em troca da isenção da 
cota condominial.

	 Porém, com a entrada 
em vigor do Código Civil 
(2003), o artigo 1.347 trou-
xe uma novidade, a de que 
o síndico poderia ser pessoa 
estranha ao condomínio, 
não que antes não poderia, 
mas a inovação foi a previ-
são na legislação. 

	 Atualmente é clara e prá-
tica habitual no mercado 
a possibilidade de eleição 
de síndico estranho ao pré-
dio. Fato que ocorre mesmo 
quando a convenção, norma 
de direito privado, assim 
proíba, uma vez que a lei de 
direito público, Art. 1.347 
do CC, permite. Desta feita, 
a norma de direito público 
(Código Civil) prevalece so-

bre a norma de direito pri-
vado (convenção). 

	 Com o crescimento da 
profissão do síndico profis-
sional, que se deve, ao meu 
ver, a três fatores: Primeiro 
a imparcialidade do profis-
sional, segundo, o profis-
sional exerce a função com 
qualificação, uma vez que se 
propõe a fazer deste traba-
lho a sua profissão e por fim, 
o profissional fica atrelado a 
um contrato de prestação de 
serviços. 

	 Da profissionalização 
para a regulamentação da 
profissão é um caminho lon-
go e precisa ser avaliado se 
é realmente necessário.  O 
STF entende que a regula-
mentação de profissões é le-
gítima quando houver “po-
tencial lesivo” na atividade 
que ele exerce e o inequívoco 
interesse público.

	 Conforme aduzido na 
Constituição Federal Inciso 
XIII do Art. 5º: “XIII - é li-
vre o exercício de qualquer 

trabalho, ofício ou profissão, 
atendidas as qualificações 
profissionais que a lei esta-
belecer;” 

	 E ainda no Constitui-
ção, o Parágrafo único, do 
Art. 170: “Parágrafo único. 
É assegurado a todos o livre 
exercício de qualquer ativi-
dade econômica, indepen-
dentemente de autorização 
de órgãos públicos, salvo 
nos casos previstos em lei.”

Ou seja, o exercício de uma 

atividade econômica como 
a de síndico profissional 
não requer necessariamen-
te a regulamentação. E, caso 
seja necessário regulamen-
tar, importante saber que o 
exercício da profissão deve 
ser vinculado ao interesse 
público e deve haver con-
dições para fiscalização do 
exercício profissional.

	 Precisamos lembrar que 
a Sindicância é um cargo/
função, sendo que nos ter-
mos do art. 1.347 do Código 
Civil requer eleição. Então a 
sindicância profissional não 
se trata apenas de contratar 
um síndico e sim de elegê-lo. 
Nesse sentido questiono: Os 
requisitos para ser síndico 
profissional regulamentado 
vai de fato trazer síndicos 
profissionais mais qualifi-
cados ou apenas criar uma 
barreira para o exercício do 
cargo de síndico? 

	 Essas e outras perguntas 
somente serão respondidas 
se de fato tivermos uma re-
gulamentação a qual, por 
ora, entendo desnecessária 
pelos motivos acima expos-
tos. 
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Por Mauro Jácome |

Coluna do PVC Por
Paulo Vinícius Coelho |

Reinaldo Carneiro pretende 
ser candidato contra 
preferido de Del Nero 

O futebol 
como ele é

Ronaldinho Gaúcho 
anunciou a aposen-
tadoria. Uma car-

reira vitoriosa, um com-
portamento fora de campo 
bastante criticado, um ir-
mão com ações questioná-
veis, dribles, dribles, gols, 
golaços, uma carreira mui-
to vitoriosa. Campeão da 
Copa de 2002, da Liber-
tadores, da Champions, 
melhor do mundo. O que 
mais?

	 A principal caracte-
rística de Ronaldinho 
Gaúcho trouxe algo que 
o futebol brasileiro tinha 
esquecido: o drible a ser-
viço do espetáculo. Coisa 
que achávamos que estava 
restrito aos vídeos no You-
tube ou em imagens em 
preto e branco na TV.

	 Em tempos de prag-
matismo, a habilidade e 
a visão de jogo dele recu-
peraram a alegria como 
ingrediente necessário ao 
jogo jogado. Força física e 
obediência tática são im-
portantes, mas o drible e 
as demonstrações de ha-

bilidade, às vezes descom-
promissados, ainda têm 
espaço. Aliás, têm que ter 
espaço.

	 Messi e Cristiano Ro-
naldo são os supercraques 
de hoje, mas têm estilos di-
ferentes. O argentino joga 
com a bola colada aos pés, 
habilidade espetacular, 
mas o seu drible não é ar-
tístico. Quando o faz, parte 
em direção ao gol como se 
não existisse mais nada. 
O drible de Messi é para 
fazer gol. Cristiano Ronal-
do pouco dribla. Dispara, 
freia, corta, chuta, mas o 
drible não faz parte do seu 
cardápio. Cristiano Ronal-
do joga para o gol, para os 
recordes.

	 Ronaldinho sempre 
preferiu a obra de arte. O 
gol, a vitória e o título ti-
nham que ser com arte, 
ter assinatura, grife. Nada 
de comum, nada de banal. 
Ídolo de gerações, criou 
uma marca muito forte no 
futebol. Poucos vão deixar 
um legado tão característi-
co: o ‘dibre’.

A CBF convocou todos 
os presidentes de Fe-
derações estaduais 

para uma reunião às 10 ho-
ras da manhã desta quinta-
-feira (8), no Rio de Janeiro. 
O objetivo é colher assinatu-
ras para realizar as eleições 
para presidente em abril de 
2018. Pelo estatuto, é pos-
sível escolher qualquer data 
entre abril de 2018 e abril de 
2019. O candidato da CBF, 
se a eleição for marcada para 
o mês que vem, será o atual 
diretor-executivo de gestão, 
Rogério Caboclo.

	 A articulação política a 
favor de Caboclo deve pro-
duzir uma candidatura de 
oposição, de Reinaldo Car-
neiro Bastos, presidente da 
Federação Paulista de Fu-
tebol. Até o mês passado, 
entendia-se que o presidente 
afastado da CBF, Marco Polo 
Del Nero, poderia escolher o 
sucessor entre dois nomes: 
Rogério Caboclo ou Reinaldo 
Carneiro Bastos. Para mui-
tos, o excluído não lançaria 
candidatura. Neste momen-
to, o cenário é diferente.

	 A tentativa de marcar as 
eleições no momento mais 
próximo possível, pelo esta-
tuto, evidencia o receiro de 
Marco Polo del Nero não ser 
absolvido no processo movi-
do pela Fifa. Há ainda quem 
imagine que a suspensão 

seja prorrogada. Neste caso, 
o coronel Antonio Nunes se-
ria mantido na presidência 
até o fim da suspensão de 
Marco Polo. Uma hipótese 
remota ainda é que Marco 
Polo seja absolvido e volte ao 
poder. Neste caso, poderia 
se candidatar numa eleição 
que poderia ser marcada até 
abril de 2019.

	 Marcar o pleito logo para 
abril de 2018 dá a entender 
que não se confia na absolvi-
ção e que se prepara o suces-
sor predileto.

	 Rogério Caboclo é o 
candidato de Marco Polo 
Del Nero. Reinaldo Car-
neiro Bastos é o único com 
candidatura articulada com 
presidentes de clubes e de 
federações. Se, de fato, lan-
çar seu nome para eleição, 
tem chance de vitória.

	 O processo deve provo-
car a primeira eleição com 
dois candidatos desde o 
primeiro mandato de Ri-
cardo Teixeira, entre 1989 e 
1991. Daquela vez, Ricardo 
Teixeira era opositor a Otá-
vio Pinto Guimarães.
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Área Comum

Dicas essenciais para cuidar melhor 
das áreas comuns

As áreas comuns de 
qualquer condomínio 
precisam de atenção 

redobrada, principalmente 
quando chegam períodos de 
férias, como o recesso de ju-
lho e o final de ano. Piscinas 
são mais utilizadas, jardins e 
elevadores têm maior circu-
lação de pessoas, salões são 
mais utilizados etc.

	 É importante que todas 
as áreas comuns estejam 
em perfeita ordem. Por isso, 
enumeramos algumas dicas 
muito importantes que todo 
síndico ou administrador de 
condomínio deve valorizar.

Cuidado com piscinas

	 A manutenção da piscina 
abrange mais do que a lim-
peza. Uma atenção principal 
dever ser dada ao pH da água 
(pH é uma sigla para poten-
cial hidrogeniônico e indica 
o grau de acidez ou alcali-
nidade da água). O controle 
desse índice é fundamental 
para manter a qualidade da 
água e aumentar a durabili-
dade dos equipamentos da 
piscina. O pH ideal para pis-
cinas gira em torno de 7.0 a 
7.2, pois é um valor próximo 
ao do pH lacrimal. Isso faz 
com que os banhistas não fi-
quem com os olhos irritados 
ou irritação na pele ao entra-
rem na água.

	 Outro item importante é 
o filtro. A adequada manu-
tenção deste equipamento 
resulta na melhor qualidade, 
limpidez da água e resulta 
em economia dos produtos 
usados no tratamento quími-
co. No inverso deve-se verifi-
car a necessidade da substi-
tuição do elemento filtrante, 
ou seja, da areia especial que 
há no filtro.

	 Além disso, é importante 
educar moradores para que 
não usem excesso de produ-

tos como protetores solares e 
maquiagem, pois podem su-
jar a água com mais rapidez.

Jardins

	 Cada tipo de planta pre-
cisa de um cuidado especial. 
É ideal contar com a orienta-
ção de paisagistas para obter 
detalhes particulares de cada 
tratamento. No entanto, siga 
algumas dessas dicas: quan-
to à rega, as plantas que ficam 
ao sol podem ser regadas até 
duas vezes por semana no 
início da manhã; quanto à 
manutenção, cuidado com 
a proliferação de ervas da-
ninhas, a terra precisa ser 
adubada três a quatro vezes 
por ano, é preciso combater 
fungos e pragas com dedeti-
zação uma vez por mês, e a 
poda deve ser feita por pro-
fissional especializado. É 
muito importante verificar 
a existência de acúmulo de 
água parada, não só no jar-
dim e vasos de plantas, mas 
em todo o condomínio, para 
evitar focos de aedes aegypti, 
o mosquito transmissor de 
dengue.

Elevadores

A boa convivência e educa-
ção na utilização de elevado-
res é fundamental quando o 
fluxo de utilização aumenta 
no período de férias. É preci-

so estimular o cumprimento 
das normas internas e sem-
pre lembrar os condôminos 
das questões que envolvem 
o bom senso, como obser-
var o limite de pessoas na 
cabine, não deixar crianças 
utilizarem o elevador sem a 
presença de adulto, não se-
gurar as portas, não utilizar 
elevadores sociais portan-
do cargas pesadas, transitar 
com animais de estimação 
somente pelo elevador de 
serviço, etc. Reforçar o bom 
uso do elevador divulgando 
comunicados e regras é uma 
boa alternativa para evitar 
problemas.

Salão de festas e 
churrasqueiras

Tanto um desses ambientes 
quanto o outro devem ter 
regras claras de higiene, pe-
ríodo de utilização, quanti-
dade permitida de pessoas, 
reservas e volume do som. 
Embora tudo isso conste nas 
regras do condomínio, rea-
firmar as regras no momento 
da reserva reduz a incidência 
de seus descumprimentos.

Quadras esportivas e 
academia

	 Os pisos de quadras 
(principalmente as que não 
forem cobertas) precisam 
ter manutenção periódica 

com impermeabilização para 
evitar infiltrações. A ilumi-
nação, que pode ser de LED 
para otimizar a eficiência 
energética, deve ser visto-
riada frequentemente. Nas 
academias, verificar o fun-
cionamento de equipamen-
tos, a quantidade de pesos 
e a limpeza de colchonetes. 
Se a academia tiver sala para 
aulas ministradas por pro-
fissionais, atentar para odo-
res, ventilação e situação dos 
aparelhos de ar condiciona-
do.

Playground

	 O famoso parquinho me-
rece uma atenção especial. 
A primeira recomendação 
é fixar as normas de utiliza-
ção e horários de uso. Em 
seguida, estabelecer regras 
para manutenção preventi-
va, com vistorias periódicas 
da situação de cada brin-
quedo. Se houver defeito em 
algum brinquedo, inclusive 
ferrugem, o zelador deverá 
interditá-lo até que o proble-
ma seja resolvido. A higiene 
é fundamental, principal-
mente se o playground tiver 
caixas de areia. Estas devem 
ser esterilizadas com fórmu-
las atóxicas que descontami-
nam o solo, evitando surgi-
mento de vermes, bactérias 
e fungos. Uma alternativa é 
a utilização de areia sintética 
feita de sílica. Independen-

temente da escolha do mate-
rial, as caixas de areia devem 
ser sempre cobertas durante 
a noite.

Lixo

	 Descartar não é simples-
mente jogar fora. Uma vez 
que em grande parte dos 
condomínios o descarte de 
lixo é feito em área comum, 
é importante desenvolver 
uma inteligência que come-
ça da porta de cada aparta-
mento para dentro. Estimu-
lar moradores a reciclarem 
contribui para a melhoria do 
ambiente interno e externo 
do condomínio e ainda pode 
ajudar a reduzir as taxas 
condominiais se um progra-
ma sustentável for utilizado. 
Você pode conferir o passo a 
passo para implantação da 
coleta seletiva em condomí-
nio aqui. Mesmo se o con-
domínio não possuir uma 
política de sustentabilidade, 
todo material descartado, 
seja lixo ou não, precisa ser 
embalado corretamente para 
evitar acidentes e possível 
propagação de maus odores, 
insetos e roedores.

	 Independentemente da 
época, para que as áreas co-
muns sejam preservadas e 
bem utilizadas, o melhor a 
fazer é ter as normas de con-
vivência e utilização bem 
definidas e constantemente 
divulgadas. Além disso, o es-
tabelecimento de uma rotina 
de manutenção é fundamen-
tal. Se seu condomínio ainda 
não possui essa estrutura 
organizacional, siga as dicas 
acima para esboçar um pri-
meiro manual. E se ainda ti-
ver dúvidas, conte com uma 
administradora confiável 
para obter assessoria na ope-
racionalização e automação 
das tarefas da gestão condo-
minial.
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A vida em condomínio:
Mitos e verdades

Repeteco

Assim como perante a 
sociedade, o morador 
de condomínio, seja 

ele proprietário ou inquili-
no, está sujeito a uma série 
de direitos e deveres. O fe-
nômeno da verticalização, 
presente com mais força nas 
cidades de médio e grande 
porte, contribui diretamente 
para essa mudança na forma 
de se relacionar com os vizi-
nhos. Há muitas dúvidas e 
mitos sobre o funcionamen-
to dos condomínios, o que 
por vezes pode prejudicar a 
harmonia entre condôminos 
e o trabalho do síndico.

	 O zelador deve cobrir 
horário de almoço ou folga 
dos porteiros? Síndicos de-
vem estar à disposição dos 
condôminos durante 24h? O 
condomínio não pode divul-
gar a relação dos moradores 
inadimplentes? Inquilinos 
podem votar em assembleia? 
Veja abaixo cinco afirmativas 
entre os vários questiona-
mentos relacionados à vida 
em condomínio que podem 
ser considerados como mito 
ou verdade. 

1 - Os zeladores devem 
cobrir o horário de al-
moço ou de folga dos 
porteiros

Mito. A presença frequen-
te do zelador na portaria 
caracteriza dupla função, o 
que pode acarretar em ação 
trabalhista contra o condo-
mínio e gerar um prejuízo 
financeiro. É recomendável, 
nesse caso, que o condomí-
nio disponha de funcioná-
rios considerados folguistas. 
O zelador só deve ser acio-

nado para substituir portei-
ros em caso de emergência, 
e apenas em uma condição 
eventual e informal.

2 - O síndico deve estar à 
disposição dos condômi-
nos 24h por dia

Mito. O síndico deve esta-
belecer um horário determi-
nado, conforme sua dispo-
nibilidade, para cuidar das 
tarefas inerentes ao condo-
mínio, incluindo no atendi-
mento a outros condôminos. 
Fora desse período, o ideal 
é orientar os condôminos 
a procurar os funcionários, 
principalmente o zelador, 
para que esses sejam os in-
termediários das eventuais 
reclamações dos moradores, 
acionando o síndico apenas 
em casos urgentes.

3 - Inquilinos têm direito 
a voto em assembleias

Verdade. O voto dos inqui-
linos nas assembleias do con-
domínio é permitido, desde 
que o morador que vive no 
imóvel alugado tenha a pos-
se de uma procuração espe-
cífica do proprietário para 
este fim e somente quando 
o proprietário da unidade não 
estiver presente na assembleia.

4 - O condômino pode 
alugar sua vaga na ga-
ragem para pessoas de 
fora do prédio

Verdade. A legislação atual 
permite que as vagas de ga-
ragem sejam alugadas para 
pessoas estranhas ao edifí-
cio. Mas é preciso observar o 
que diz a convenção do con-
domínio, que tem poder le-
gal para proibir tal prática. É 
importante ainda que o con-
dômino informe ao zelador 
ou ao próprio síndico que a 
vaga em questão foi aluga-
da para uma pessoa que não 
reside no condomínio, para 
não comprometer a seguran-
ça do local e evitar eventuais 
constrangimentos.

5 - O condomínio não 
pode divulgar relação 
com nome dos condômi-
nos inadimplentes

Verdade. É um assunto 
muito controverso e que, na 
maioria das vezes, gera um 
desgaste psicológico e emo-
cional ao síndico e ao con-
dômino em questão. De fato, 
não é possível citar o nome 
dos condôminos em débito, 
pois tal ato pode caracterizar 
constrangimento ilegal. Mas 
o síndico pode, na prestação 
de contas mensal, mencionar 
as unidades que deixaram de 
pagar a cota condominial.
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Assessoria Condominial

O sindico e o seu 
marketing pessoal Diretor da JR Office e da Folha do Síndico

Coordenador Geral da UNASÍNDICO
doutorcondominio09@hotmail.com

Por
Aldo Junior |

O marketing é uma fer-
ramenta fundamental 
no mundo empresarial, 

e porque não seria no universo 
condominial. 

	 Para que um sindico seja 
eleito ele precisa fundamental-
mente fazer marketing. O sin-
dico ser conhecido, apreciado 
e desejado por todos no cargo 
mais importante do condomí-
nio. 

	 O marketing pessoal, é mes-
ma coisa que uma empresa faz 
para divulgar seus produtos e 
serviços, porém em beneficio de 
sua carreira de sindico morador 
ou profissional. 

	 Imagine um sindico que 
aparece sempre entre os condô-
minos, realiza grandes benfeito-
rias mas não é considerado um 
chato, não terá o efeito espera-
do.   Esse não é o mundo ideal. 

	 O melhor sindico deve se 
parecer com os melhores e mais 
atentos profissionais. Por exem-
plo como um garçom eficiente 
e atento. Lembre-se que um 
garçom eficiente e atento sem 
está olhando para você quando 
imagina em chamá-lo para um 
pedido. 

	 O sindico deve ser assim, 
ou seja, não deve esperar mo-

vimentos contrários, criticas ou 
abaixo assinados, deve se ante-
cipar e prever as necessidades.  
Se você conseguir agir com a 
esperteza do garçom será um 
sindico adorado em sua comu-
nidade.  

	 Mas quais são os preceitos 
necessários para a prática do 
marketing pessoal do sindico 
que poderá melhorar e qualifi-
car muito sua gestão condomi-
nial, vejamos alguns deles no 
quadro ao lado .

	 Um sindico precisa e será 
certamente cobrado sempre por 
bons resultados. Portanto na 
prática estas características in-
seridas no seu dia a dia do sindi-
co, irão proporcionar admiração 

por parte dos condôminos e terá 
apoio incondicional da comuni-
dade. 

	 Trabalhar no seu marke-
ting pessoal é fundamental para 
qualquer função ou profissão. 
Em especial para o sindico por-
que muitas de suas realizações 
são ofuscadas e não aprecem 
aos olhos dos condôminos. 

	 Divulgar seu trabalho sem 
intuito político, mas sim com o 
objetivo para dar conhecimento 
de suas atividades aos condô-
minos, mostrar o zelo pelo pa-
trimônio da comunidade torna-
-se quase uma obrigação para o
sindico, a fim fechar uma gestão
com a satisfação do dever cum-
prido. Reeleição é consequência.

Liderança - Influenciar pessoas com atitudes corretas e se 
torna um formador de opinião

Confiança - Aquele que rege imediatamente em situações 
complexas

Visão - Eentender o que está fazendo, e porque está fazendo

Espírito de Equipe - Oferecer ajuda, mesmo sem ser soli-
citado

Maturidade - Saber solucionar conflitos, sem provocar mais 
conflitos

Integridade - Fazer seu trabalho sem prejudicar ou benefi-
ciar ninguém

Visibilidade - Ser o primeiro e se dispor ajudar em qualquer 
tarefa

Empatia - Elogiar e reconhecer o mérito dos outros

Otimismo - Aquele com causa, sem enganações

Paciência -  É tudo

Preceitos necessários para a prática 
do marketing pessoal do sindico
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Acessibilidade

7 DICAS DE ACESSIBILIDADE 
EM CONDOMÍNIOS

A acessibilidade em 
condomínios é um 
tema cada vez mais 

recorrente entre as preo-
cupações de construtoras, 
condôminos e síndicos. Vi-
sando o bem-estar de todos 
os condôminos, incluindo os 
que tenham alguma dificul-
dade de locomoção, o tópico 
é uma questão tanto social, 
como legal.

	 As construções recentes 
já vêm preparadas para fa-
cilitar a locomoção de ido-
sos, gestantes, cadeirantes, 
deficientes físicos (e outros 
casos), enquanto os condo-
mínios mais antigos se adap-
tam como podem. Confira, 
no post de hoje, sete dicas 

para melhorar a acessibili-
dade do seu condomínio.

1Instalar/construir rampas 
de acesso onde há desní-

veis é a primeira medida a 
ser tomada. Preste atenção 
no material da rampa, que 
deve ser antiderrapante e 
com corrimãos fixados nos 
dois lados da mesma.

2Reserve as vagas de es-
tacionamento mais pró-

ximas dos elevadores e/ou 
entrada/saída para pessoas 
com necessidades especiais.

3Os degraus e rampas es-
palhados pelo condomí-

nio devem ser sinalizadas 
com piso tátil, alertando às 
pessoas cegas ou com pouca 

visão sobre os desníveis.

4Pisos muito polidos de-
vem ser evitados, pois 

são propensos a causar aci-
dentes, principalmente en-
tre as pessoas mais velhas ou 
com deficiência física. Placas 
de granito áspero ajudam a 
evitar as quedas.

5Nos elevadores: a exis-
tência da comunicação 

em braile é um ponto impor-
tante. Outro destaque é que 
os botões devem estar na al-
tura entre 80cm e 1m20 do 
piso. Se possível, instalar si-
nalização sonora, que anun-
cia os andares.

6Nos banheiros do con-
domínio, instale barras 

de ferro ao lado dos vasos 
sanitários, que auxiliam as 
pessoas com dificuldade de 
locomoção.

7Na escolha das maçane-
tas, opte pelas do tipo 

alavanca para as portas exis-
tentes no prédio, já que são 
mais fáceis de manusear.

	 Todas são opções possí-
veis de serem implantadas 
no seu condomínio, não é 
verdade? Então, que tal tor-
nar o local mais confortável 
para todos os moradores e 
convidados?! Caso seja sín-
dico, leve esse tema e nos-
sas dicas para uma reunião. 
Caso não, sugira ao síndico 
que o faça.
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Áreas de lazer no condomínio e 
a cobrança por sua utilização

Áreas Coletivas

A existência de áreas 
de lazer, como salão 
de festas, quadras, 

sauna, academia de ginás-
tica, são determinantes na 
decisão de uma pessoa com-
prar ou alugar um aparta-
mento, sendo necessário 
a administração estipular 
regras que proporcionem a 
utilização racional e equili-
brada desses espaços. Ocor-
re que, diante da falta de co-
nhecimento jurídico das leis 
que regulamentam o direito 
de propriedade, o princípio 
constitucional da isonomia 
é, às vezes, afrontado pelo 
regimento interno, sendo 
comum a estipulação de va-
lores de utilização de forma 
ilógica. É fundamental esta-
belecer regras de uso dentro 
dos princípios legais para 
evitar questionamentos. 

	 Primeiramente, devemos 
entender que todos devem 
ser tratados da mesma ma-
neira, pois assim impõe a 
Constituição Federal (CF), 
no seu artigo 5º. Não pode 
a convenção ou o regimen-
to interno ferir o direito de 
todos os moradores pode-
rem utilizar as áreas co-
muns igualmente. O prin-
cípio, previsto na CF, prevê 

a igualdade de aptidões e 
de possibilidades dos cida-
dãos de gozar de tratamento 
isonômico. Por meio desse 
princípio, são vedadas di-
ferenciações arbitrárias e 
absurdas em qualquer lei, 
ou seja, nem o legislador e, 
obviamente, quem elabora 
uma convenção estão proibi-
dos de criar regras que pres-
tigiem um em detrimento de 
outro. 

TRATAMENTO DIFEREN-
CIADO NO CONDOMÍNIO 
É PROIBIDO

	 Diante da imposição le-
gal não pode o condomínio 
criar uma norma para um 
grupo de condôminos e ou-
tra para os demais morado-
res quanto à utilização do 
salão de festas, quadras ou 
qualquer área de lazer. É ile-
gal um ou outro condômino 
utilizar de forma exclusiva 
ou em excesso uma área que 
é coletiva, de maneira a im-
pedir que o vizinho tenha o 
mesmo acesso. O uso abusi-
vo é proibido pelos artigos 
19 da Lei 4.591/64, 1.335, II 
e 1.336, IV do Código Civil. 

SALÃO DE FESTAS E A ES-
TIPULAÇÃO EQUIVOCA-
DA DE ALUGUEL

	 Quando alguém com-
pra um apartamento tam-
bém adquire parte das áre-
as comuns, sendo portanto 
coproprietário de todas as 
áreas de lazer. Se valendo do 
argumento de evitar que um 
ou outro coproprietário uti-
lize constantemente o salão 
de festas, alguns condomí-
nios estipulam um taxa de 
uso, que basicamente visa 
promover a limpeza do es-
paço e a sua conservação.

	 O problema é que alguns 
condôminos, que são aves-
sos a festas, simplesmente 
punem quem deseja utilizar 
o salão e criam taxas abu-
sivas, que representam, na
verdade, um aluguel, o que
é inaceitável. Condomínio
não visa lucro, pois se fosse
empresa pagaria imposto de
renda. O valor da taxa deve
ser o mesmo para qualquer
morador, independente-
mente da finalidade da reu-
nião ou confraternização,
podendo ser contestado ju-
dicialmente o tratamento
discriminatório ou a prote-
ção a um ou outro condômino.

Kênio de Souza Pereira
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Energia solar no condomínio: o que 
considerar ao analisar a viabilidade?

Sustentabilidade

A captação e utiliza-
ção de energia solar 
têm crescido con-

sideravelmente em nosso 
país. Com a ajuda do clima e 
grande incidência solar du-
rante todo o ano, essa é uma 
alternativa para quem busca 
energia renovável e se preo-
cupa com a sustentabilida-
de. Além das indústrias ou 
residências, a captação de 
energia solar no condomí-
nio também é uma excelen-
te forma de trazer economia 
aos moradores.

 	 Se compararmos os anos 
de 2014 e 2016, o número de 
pessoas que utilizam a ener-
gia solar cresceu de apenas 
400 no primeiro ano para 
sete mil no segundo, con-
forme informações da Aneel 
(fonte). E mais: nos últimos 
anos aumentou mais de 17 
vezes o número de consu-
midores que produzem sua 
energia a partir do sol.

Economia com 
energia solar

	 O investimento para a 
instalação do sistema de ge-
ração de energia solar foto-
voltaica pode ter um custo 
inicial considerável. Porém, 
o investimento é válido e

acaba sendo pago em torno 
de cinco anos.

 	 Com vida útil de aproxi-
madamente 25 anos, trata-
-se de um investimento com
retorno garantido devido à
economia no custo de ener-
gia que proporciona.

 	 Com a instalação do sis-
tema de captação solar em 
residências, a conta do con-
sumo de energia pode di-
minuir em cerca de 90%, 
gerando uma economia que 
torna essa instalação cada 
vez mais interessante e pro-
curada.

Energia solar no 
condomínio

	 Os condomínios estão 
percebendo cada vez mais 
as vantagens da instalação 
de sistemas de captação 
de energia solar. Para con-
domínios comerciais, por 
exemplo, onde o uso de ilu-
minação e ar condicionado é 
intenso, a economia gerada 
beneficia todos que possuem 
negócios dentro do condo-
mínio.

 	 A partir de 2015, quan-
do alterações na Resolução 
Normativa 687 tornaram 

mais fácil a instalação de 
sistemas de energia solar 
em condomínios, a procura 
aumentou mais ainda.

	 Antes da instalação do 
sistema, é necessário avaliar 
a viabilidade, considerando 
o histórico do consumo de
luz. Assim, pode-se verificar
se a instalação é viável técni-
ca e financeiramente. Além
de considerar a área a ser
utilizada e o percentual de
economia na conta de ener-
gia que o novo sistema pode
gerar.

	 Além da vantagem da re-
dução na conta de energia, 
vale lembrar que o sol é fon-
te de energia renovável. Por-
tanto, oferece a segurança 
de uma fonte que jamais se 
esgotará. Em dias de pouca 
incidência solar, a energia 
elétrica pode ser usada em 
substituição.

Não polui e não 
afeta o meio ambiente

	 A energia solar também 
é uma fonte não poluente, 
uma vez que sua produção 
não gera gases que prejudi-
quem o meio ambiente.

	 Outra vantagem é que a 
instalação do sistema não 
requer reformas drásticas 
ou alterações na estrutura. 
O investimento a ser feito é, 
basicamente, para a aquisi-
ção do sistema.

	 Embora os custos de ins-
talação sejam absorvidos e 
retornem em poucos anos, 
este ainda tem sido um em-
pecilho para que mais con-
domínios elejam este siste-
ma como fonte de energia. 
Por este motivo, é interes-
sante que este sistema aten-
da o maior número possível 
de itens dentro do condomí-
nio que necessitam de energia. 

Estrutura de 
instalação do sistema 

de energia solar

	 Normalmente aplicado 
aos telhados, é importan-
te verificar se o tipo de co-
bertura aplicado suporta a 
instalação dos painéis e que 
tipo de estrutura de fixação é 
a mais recomendável.

	 Recomendação impor-
tante: não esqueça da im-
permeabilização da área! A 
utilização deSolução 100% 
Silicone pode ampliar a cap-
tação da energia solar, pois 
além de impermeabilizar a 
cobertura, reflete 88% dos 
raios solares. Testes mos-
tram que a Solução 100% 
Silicone tem resistência e 
ótimo desempenho mesmo 
após 20 anos de exposição.

	 A relação custo/benefício 
também é positiva: a apli-
cação do Silicone é rápida e 
eficiente por não estar sus-
cetível às falhas que podem 
ocorrem com produtos diluí-
dos em água. O que é aplica-
do realmente fica no telhado 
protegendo o condomínio.

Fonte: Fibersals



15Março / Abril de 2018

Fachadas

Alterações na fachada e áreas 
comuns: pode ou não pode?

Quando se mora em pré-
dio, sabemos que há 
determinadas regras a 

serem seguidas. Pelo fato de se 
conviver com inúmeras pesso-
as, e dividir espaços comuns a 
todos, há regras a serem segui-
das, para se ter uma boa orga-
nização no ambiente. Uma das 
dúvidas mais comuns por par-
te dos condôminos é alteração 
na fachada e áreas comuns, se 
pode ou se não pode.

	 Essa dúvida ocorre muito, 
pois, condôminos têm por vezes 
pensamentos de que podem fa-
zer qualquer alteração que diga 
respeito a seu apartamento, e 
isso engloba, a fachada ( parte 
externa do apartamento) e as 
áreas comuns( garagem, corre-
dor).

Quais são os deveres 
dos condôminos?

	 Para se ter uma ideia da di-
mensão dessa dúvida, o Código 
Civil Brasileiro tem um artigo 
específico à esse questionamen-
to, esclarecendo os deveres dos 
condôminos no prédio.

	 O artigo 1.336 parte 3, diz: “ 
não alterar a forma e a cor da fa-
chada,  das partes e esquadrias 
externas”.

	 Ou seja, não é permitido 
fazer alterações na fachada do 
prédio, seja em cor ou forma. 
Isso ocorre por questão estética 
do prédio, a harmonia que deve 
existir na fachada. Dentro do 
apartamento de cada condomí-
nio, cada morador pode pintar 

as suas paredes da cor que bem 
entender.

	 Quando o artigo diz que não 
pode alterar a cor e a forma da 
fachada,  essa condição é válida 
para : porta da sua casa, hall( 
espaço comum a todos os mo-
radores do prédio), corredores, 
escada de emergência, ou seja, 
todos os lugares comuns à todos 
os condôminos.

E se quiser mudar 
a fachada, como 

proceder?

	 Dissemos acima que qual-
quer alteração na fachada e 
áreas comuns à todos os condô-
minos é proibido. Porém, essa 
situação é aplicada em casos 
que o morador tenha iniciativa 
própria para fazer as alterações.

	 Em todos os condomínios, 
há um sindico que medeiam as 
situações entre administradora 
do condomínio e moradores. 
Essa mediação ocorre em as-
sembleias, reuniões, onde há 
participação dos moradores 
quanto à assuntos relacionados 
ao prédio, assunto comum à to-
dos.

	 Caso seja necessária alguma 
intervenção nas áreas de facha-

da e áreas comuns, haverá uma 
reunião para se conversar a res-
peito desse assunto.

	 Pode por exemplo, ocorrer 
a proposta da mudança na pin-
tura da fachada.  Essa situação 
será votada por todos, e se a 
maioria concordar haverá mu-
danças na coloração da fachada 
do prédio. Porém, a pintura é da 
mesma cor, para todo o prédio, 
sem abertura de exceções para 
pinturas individuais.

	 A pintura da fachada do 
prédio pode ser considerada 
como uma melhoria estética 
para todos, valorizando assim 
o imóvel de cada morador em
questões.

	 Lembrando que, situações 
em que o morador deseja algu-
ma alteração, como por exem-
plo: instalação de antenas na ja-
nela do prédio, trocar janela por 
um modelo diferente dos de-
mais condôminos, são assuntos 
a serem tratados diretamente 
com o síndico e administradora.

	 Assim, necessário haver 
sempre conversa com sindico e 
administradora do prédio, sem 
iniciativas próprias para altera-
ções externas, já que é proibida 
qualquer alteração para fins in-
dividuais sem prévia autoriza-
ção.

Fonte: Otima Condominios



16 Março / Abril de 2018

Matéria Capa

Condomínios  devem passar por manutenção 
preventiva após dez anos de construção

As edificações com 
mais de mais de dez 
anos, dentre eles os 

condomínios residenciais, 
comerciais e mistos, devem 
passar por manutenções pre-
ventivas para evitar aciden-
tes. O alerta é da Defesa Civil 
que vem realizando vistorias 
periódicas nas edificações a 
pedido de síndicos e mora-
dores preocupados.

	 Entre os pedidos, há ca-
sos frequentes de condomí-
nios que solicitam análises 
em pisos com rachaduras, 
paredes trincadas, piscinas, 
em função da preocupação 
com a infiltração da água na 
edificação. Mas fachadas sol-
tas, descolamento de pasti-
lhas também estão entre os 
casos mais comuns em pré-
dios e outras edificações na 
região do DF.

	 De acordo com a Defe-
sa Civil, o primeiro passo é 

fazer a contratação de um 
profissional habilitado para 
a realização de um laudo 
técnico, com as indicações 
das intervenções necessá-
rias. “Com essa orientação, é 
possível detectar e prevenir 
anomalias na construção e 
falhas de manutenção”, ex-
plica o engenheiro Fernando 
Autran.

É importante observar 

a existência de fissuras, ra-
chaduras e alargamento das 
colunas, e cerâmicas estou-
rando pois são indicativos 
de possíveis problemas nas 
construções. “ As edificações 
estão envelhecendo, e os cui-
dados devem ser são cada 
vez frequentes. 

	 Para engenheiro civil 
Fernando Autran, que é es-
pecialista no assunto, o lau-

do da inspeção predial é uma 
espécie de checkup da edifi-
cação. “Todas as anomalias 
encontradas são relaciona-
das e classificadas por ordem 
de prioridades”, exemplifica.

	 O alerta mais importante 
neste momento é que os sín-
dicos entendam a necessida-
de prioritária de manutenção 
preventiva. Toda a respon-
sabilidade civil e criminal 

em caso de incidente ou aci-
dente enseja em primeira 
face sobre o sindico, por isso 
prevenir a manutenção salva 
vidas e evita questionamen-
tos e danos ao patrimônio e a 
preserva a vida das pessoas.          

	 Além da manutenção 
preventiva, outro ponto de 
fundamental importância 
para o sindico é o seguro da 
edificação. A contratação 
de profissionais habilitados 
para a composição de uma 
apólice de seguro que ga-
ranta todos os riscos é fun-
damental. Uma revisão na 
sua atual apólice não se deve 
descartar. Rever os valores 
de coberturas e as garan-
tias contratadas pode salvar 
a gestão do sindico de uma 
iminente ocorrência de sinis-
tro, garantindo assim as de-
vidas reparações de aconte-
cimentos nos condomínios.           
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Síndico se contrata como vigia 
noturno do condomínio, pode?

Direito Trabalhista

O síndico orgânico e 
morador de um pré-
dio de 48 unidades 

se contratou como vigia no-
turno do condomínio, depois 
da dispensa do funcionário 
que exercia a função. O ges-
tor recebe isenção de taxa de 
condomínio, além de uma 
ajuda de custo mensal. A se-
guir, o advogado Cristiano 
De Souza Oliveira analisa a 
legalidade ou não da situa-
ção.

O gestor pode ser 
funcionário em 

funções distintas da 
sindicância?

	 A legislação trabalhis-
ta não proíbe tal condição, 
porém, haverá sempre um 
conflito de interesses, pois 
o síndico é o representante
do empregador, ao tempo
em que também será empre-
gado. Assim, sob a ótica do
Direito Civil, o ato do síndico
da contratação (que difere de
ser contratado), sem prévia
aprovação em assembleia, é
um negócio jurídico anulá-
vel, conforme preceitua o Art.
177 do Código Civil: “Salvo
se o permitir a lei ou o repre-

sentado, é anulável o negócio 
jurídico que o representante, 
no seu interesse ou por conta 
de outrem, celebrar consigo 
mesmo”. A anulabilidade se 
configura ainda pelo conflito 
de interesses, nos termos do 
Art. 119 do Código Civil: “É 
anulável o negócio concluído 
pelo representante em con-
flito de interesses com o re-
presentado, se tal fato era ou 
devia ser do conhecimento 
de quem com aquele tratou”.

A assembleia de 
condôminos poderá 

anular a contratação?

	 Caso não concorde com 
a situação, a assembleia po-
derá requerer a anulação do 
negócio jurídico feito pelo 
síndico, bem como sua des-
tituição nos termos do Art. 
1.349 do Código Civil, por 
administração não conve-
niente, desde que deliberado 
por maioria absoluta de seus 
membros. Mas é importante 
pontuar que não há ilegali-
dade no ato em si, e sim imo-
ralidade, já que ele poderá 
ser anulado se gerar contra-
riedade.

Cristiano de Souza

Síndico ameaça 
vizinhos fumantes 
com exame de DNA

Revoltado com bitu-
cas de cigarro jo-
gadas das janelas, 

ele ameaçou ir à fundo na 
investigação no melhor es-
tilo CSI 

“As próximas bitucas de 
cigarro recolhidas pelos 
funcionários serão envia-
das para uma análise de 
DNA, sendo que o mora-
dor identificado será mul-
tado e também arcará com 
o valor de todas as despe-
sas futuras que o condo-
mínio vier a sofrer e mais
o registro na delegacia
com um boletim de ocor-
rência”. Este é apenas um 

dos parágrafos no comu-
nicado em tom de desaba-
fo feito por um síndico de 
um condomínio ainda não 
identificado. O textão caiu 
nas redes sociais e tem di-
vertido muitos internau-
tas. O caso foi parar até 
no moments do Twitter, 
entre os assuntos mais co-
mentados da internet.

	 O síndico, revoltado 
com bitucas de cigarro 
jogadas das janelas, ame-
açou se tornar um perso-
nagem de CSI e fazer uma 
verdadeira investigação 
forense para encontrar o 
culpado. 

Por Marcelo Albuquerque |
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Ideias geniais para diminuir os problemas 
de relacionamento entre vizinhos

Vizinhança

Como o próprio nome 
sugere, condomí-
nio significa várias 

pessoas usufruindo de um 
domínio ao mesmo tempo, 
impreterivelmente situação 
onde respeito, tolerância e 
responsabilidade são pala-
vras de ordem.

	 Fazer conhecer e cum-
prir as regras básicas de con-
vivência é um desafio para 
síndicos que muitas vezes se 
veem em situações compli-
cadas, precisando interferir 
com veemência.

	 Identificar novas formas 
de criar ambientes agra-
dáveis faz-se necessário, 
principalmente, devido aos 
diferentes hábitos, necessi-
dades, rotinas e gostos que 
cada família possui.

	 É importante destacar 
que não apenas o síndico 
tem a responsabilidade de 
zelar pelas regras de convi-
vência, mas sim, cada mora-
dor em particular.

O princípio de tudo: 
bons modos em casa!

	 Na grande parte dos con-
domínios, quando famílias 
passam a fazer parte da co-
munidade, expressam que 
estão assumindo cumprir 
regras básicas já determina-
das.

	 No entanto, isso nem 
sempre é verdade, na maio-
ria das vezes, parecem con-
cordar, mas ... não cum-
prem...Seja porque não 
querem de fato, ou porque 
de tempos em tempos preci-
sam ser lembrados, a verda-
de é que não se pode “tam-
par o sol com a peneira”.

	 Neste caso, é válido “fri-
sar” de tempos em tempos, 
as regras básicas, como por 
exemplo:

• Atividades que envolvam
barulho e que possam inco-
modar os vizinhos devem
ser previamente avisadas e
realizadas dentro do horá-
rio permitido;

• Aconselhar a somente
usar sapatos de salto ao
deixar o interior do aparta-
mento;

• Não abusar do som alto

após as 22h;

• Manter sob controle “a
bagunça” quando há mui-
tos convidados;

• Manter disciplina e bom
uso das partes comuns,
como salão de festas, sa-
guão, áreas de lazer.

	 E principalmente, refor-
çar sobre a importância da 
cordialidade e gentileza nos 
ambientes comuns citados 
e também elevadores, gara-
gens e escadas.

	 Com criatividade é possí-
vel lembrar todos os mora-
dores destas regras, atitudes 
simples como fixar cartazes 
com dizeres sobre “os com-
binados” influenciam para 
comportamentos positivos.

Atividades que 
promovam 

proximidade

	 Outra excelente dica para 
deixar o ambiente do condo-
mínio mais agradável e leve, 
é organizar atividades que 

incentivem os moradores a 
conhecer uns aos outros.

	 Criar formas de confra-
ternizar com descontração, 
contribui bastante para o es-
treitamento dos laços entre 
os vizinhos.

Projetos como:

• Organizar gincanas, prin-
cipalmente, voltadas para
as crianças;

• Planejar saraus;

• Festas a fantasia;

• Programas especiais para
as mulheres;

• Espaços masculinos;

• Recreação esportiva ou
torneios.

	 São formas de interação 
eficientes para o desenvolvi-
mento da vida em comuni-
dade.

Animais de estimação

	 Para que o ambiente do 
condomínio seja confortá-
vel e prazeroso para todos, 

é importante que alguns 
cuidados sejam tomados em 
relação aos animais de esti-
mação.

	 Esses seres são bichinhos 
muito especiais, mas tam-
bém precisam se adaptar a 
rotina de morar em um am-
biente em que todos com-
partilham o mesmo espaço.

	 Por isso, é indicado que 
os moradores com animais 
de estimação sejam orienta-
dos sobre as regras básicas 
para que essa convivência 
dê certo. Ou seja, é indica-
do manter o animal no colo 
dentro do elevador, limpar 
as sujeiras com regularida-
de para evitar mau cheiro e, 
em casos de pets bravos, é 
fundamental a utilização de 
proteção.

	 Síndico: seja você a peça 
fundamental para que a har-
monia reine no condomínio, 
agindo com coerência geren-
cie o respeito e a tolerância, 
e, com sabedoria interfira na 
construção de uma comuni-
dade forte e unida!

Fonte: Grupo Vila Rica



19Março / Abril de 2018

Família que trabalha unida pode 
sair de férias junto
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Direito do Trabalho Por
Felipe Piacenti |

Sem dúvida alguma as 
férias costumam ser 
um dos períodos mais 

esperados pelos trabalha-
dores brasileiros. Elas têm 
o objetivo principal de des-
cansar o trabalhador, além
de lhe proporcionar mo-
mentos de lazer e incentivar
o turismo.

Conforme o art. 136 da
Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT), a data de 
concessão das férias será de-
terminada pelo empregador 
no período que lhe for mais 
interessante, independente 
da vontade do trabalhador.

	 Contudo, o mesmo arti-
go da CLT, em seu § 1°, de-
termina que: “Os membros 
de uma família, que traba-
lharem no mesmo estabe-
lecimento ou empresa, te-
rão direito a gozar férias no 
mesmo período, se assim o 
desejarem e se disto não re-

sultar prejuízo para o servi-
ço”.

	 Deste dispositivo legal 
podem ser extraídos 2 requi-
sitos para que os membros 
de uma família que traba-
lhem para uma mesma em-
presa tenham direito a gozar 
suas férias juntos:

1) o desejo expresso dos
trabalhadores em gozar

de suas férias no mesmo 
período; e

2) se o fato de os traba-
lhadores gozarem fé-
rias no mesmo período
não causar prejuízo ao
empregador.

	 No que se refere ao pri-
meiro requisito, não há dú-
vida, porém, vale esclarecer 
melhor o segundo. Imagine 

que Mariana e Nicolas são 
casados e trabalhem em uma 
loja de calçados que tem 
apenas três funcionários: 
Mariana, Nicolas e mais 
um. Neste caso, se Maria-
na e Nicolas tirarem férias 
juntos, mais da metade dos 
funcionários da loja estará 
de férias ao mesmo tempo o 
que poderá causar prejuízos 
à empresa, impedindo assim 
a concessão de férias simul-
tâneas aos dois.

	 Tal situação acima des-
crita é apenas um exemplo 
entre tantos que poderiam 
ser dados. Também pode-
ria resultar prejuízo para os 
serviços, caso os membros 
do casal fossem os únicos 
funcionários de um setor ou, 
então, na hipótese de seus 
serviços estarem diretamen-
te ligados ao de outros fun-
cionários que dependam de-
les, por exemplo.






